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02. REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR — DISPÕE SOBRE

EMENTA

Art. 38. Dependerão de prévia e expressa aprovação do órgão fiscalizador: I - a constituição e o

funcionamento das entidades abertas, bem como as disposições de seus estatutos e as respectivas

alterações; II - a comercialização dos planos de benefícios; III - os atos relativos à eleição e conseqüente

posse de administradores e membros de conselhos estatutários; e IV - as operações relativas à

transferência do controle acionário, fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização

societária. Parágrafo único. O órgão regulador disciplinará o tratamento administrativo a ser emprestado ao

exame dos assuntos constantes deste artigo. Art. 39. As entidades abertas deverão comunicar ao órgão

fiscalizador, no prazo e na forma estabelecidos: I - os atos relativos às alterações estatutárias e à eleição de

administradores e membros de conselhos estatutários; e II - o responsável pela aplicação dos recursos das

reservas técnicas, provisões e fundos, escolhido dentre os membros da diretoria-executiva. Parágrafo único.

Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente indicado na forma

do inciso II deste artigo pelos danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido. Art.

40. As entidades abertas deverão levantar no último dia útil de cada mês e semestre, respectivamente,

balancetes mensais e balanços gerais, com observância das regras e dos critérios estabelecidos pelo órgão

regulador. Parágrafo único. As sociedades seguradoras autorizadas a operar planos de benefícios deverão

apresentar nas demonstrações financeiras, de forma discriminada, as atividades previdenciárias e as de

seguros, de acordo com critérios fixados pelo órgão regulador. CAPÍTULO V DA FISCALIZAÇÃO Art. 41. No

desempenho das atividades de fiscalização das entidades de previdência complementar, os servidores do

órgão regulador e fiscalizador terão livre acesso às respectivas entidades, delas podendo requisitar e

apreender livros, notas técnicas e quaisquer documentos, caracterizando-se embaraço à fiscalização, sujeito

às penalidades previstas em lei, qualquer dificuldade oposta à consecução desse objetivo. § 1o O órgão

regulador e fiscalizador das entidades fechadas poderá solicitar dos patrocinadores e instituidores

informações relativas aos aspectos específicos que digam respeito aos compromissos assumidos frente aos

respectivos planos de benefícios. § 2o A fiscalização a cargo do Estado não exime os patrocinadores e os

instituidores da responsabilidade pela supervisão sistemática das atividades das suas respectivas entidades

fechadas. § 3o As pessoas físicas ou jurídicas submetidas ao regime desta Lei Complementar ficam

obrigadas a prestar quaisquer informações ou esclarecimentos solicitados pelo órgão regulador e

fiscalizador. § 4o O disposto neste artigo aplica-se, sem prejuízo da competência das autoridades fiscais,

relativamente ao pleno exercício das atividades de fiscalização tributária. Art. 42. O órgão regulador e

fiscalizador poderá, em relação às entidades fechadas, nomear administrador especial, a expensas da

entidade, com poderes próprios de intervenção e de liquidação extrajudicial, com o objetivo de sanear plano

de benefícios específico, caso seja constatada na sua administração e execução alguma das hipóteses

previstas nos arts. 44 e 48 desta Lei Complementar. Parágrafo único. O ato de nomeação de que trata o

caput estabelecerá as condições, os limites e as atribuições do administrador especial. Art. 43. O órgão

fiscalizador poderá, em relação às entidades abertas, desde que se verifique uma das condições previstas

no art. 44 desta Lei Complementar, nomear, por prazo determinado, prorrogável a seu critério, e a expensas

da respectiva entidade, um diretor-fiscal. § 1o O diretor-fiscal, sem poderes de gest ão, terá suas atribuições

estabelecidas pelo órgão regulador, cabendo ao órgão fiscalizador fixar sua remuneração. § 2o Se

reconhecer a inviabilidade de recuperação da entidade aberta ou a ausência de qualquer condição para o

seu funcionamento, o diretor-fiscal proporá ao órgão fiscalizador a decretação da intervenção ou da



liquidação extrajudicial. § 3o O diretor-fiscal não está sujeito à indisponibilidade de bens, nem aos demais

efeitos decorrentes da decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial da entidade aberta.

CAPÍTULO VI DA INTERVENÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL Seção I Da Intervenção Art. 44.

Para resguardar os direitos dos participantes e assistidos po


